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 Leis

 LEI Nº 15.567, 
DE 30 DE OUTUBRO DE 2014

Autoriza o Poder Executivo a realizar operações de 
crédito com o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES, a Caixa Econômica 
Federal – CEF, o Banco do Brasil – BB e bancos 
privados nacionais, altera as Leis nº 15.427, de 22 
de maio de 2014, e nº 14.987, de 17 de abril de 
2013, e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar 

operações de crédito em moeda nacional com o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, a Caixa Eco-
nômica Federal – CEF, o Banco do Brasil – BB e bancos privados 
nacionais, cujos recursos serão aplicados, obrigatoriamente, na 
execução total ou parcial dos seguintes projetos, vedada a sua 
utilização para custeio de despesas correntes em consonância 
com § 1º do artigo 35 da Lei Complementar federal nº 101, de 
4 de maio de 2000:

I - “Programa de Expansão da Linha 5 - Lilás - do Metrô 
de São Paulo, Trecho Largo Treze - Chácara Klabin”, a cargo 
da Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ, até o 
valor de R$ 1.650.000.000,00 (um bilhão, seiscentos e cinquenta 
milhões de reais);

II - “Projeto Tamoios”, a cargo da Secretaria de Logística e 
Transportes do Estado de São Paulo, sob o regime de Concessão, 
até o valor de R$ 2.185.334.000,00 (dois bilhões, cento e oitenta 
e cinco milhões, trezentos e trinta e quatro mil reais).

Parágrafo único - Os valores contratados para o “Projeto 
Tamoios” poderão ser utilizados pelo Estado, a título de investi-
mento direto ou como aporte, inclusive em contrato de conces-
são patrocinada, quando as obras ficarão a cargo do parceiro 
privado, na forma prevista no § 2º do artigo 6º da Lei federal nº 
11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais 
sobre a contratação de parcerias público-privadas, com a reda-
ção dada pela Lei federal nº 12.766, de 27 de dezembro de 2012.

Artigo 2º - As taxas de câmbio, os juros, os prazos, as 
comissões e os demais encargos serão os vigentes à época 
das contratações dos respectivos empréstimos, admitidos pelo 
Banco Central do Brasil, para registro de operações da espécie, 
obedecidas as demais prescrições e normas.

Artigo 3º - As operações de crédito autorizadas por esta lei 
poderão ser garantidas diretamente pelo Estado, ou pela União, 
com contragarantia do Estado.

Parágrafo único - Para assegurar o pagamento integral das 
operações de crédito contratadas nos termos desta lei, inclusive 
a título de contragarantia da União, fica o Poder Executivo 
autorizado a ceder ou a dar em garantia, por qualquer forma em 
direito admitida, observadas as disposições legais e regulamen-
tares aplicáveis à espécie:

I - os direitos e créditos relativos ou resultantes das cotas ou 
parcelas da participação do Estado na arrecadação da União, na 
forma do disposto no artigo 159, inciso I, alínea “a”, e incisos II 
e III, da Constituição Federal;

II - a compensação da União ao Estado, pelos incentivos à 
exportação na forma do artigo 155, § 2º, inciso X, alínea “a”, da 
Constituição Federal;

III - a participação do Estado no resultado da exploração de 
recursos naturais no seu território ou a compensação financeira 
por essa exploração, nos termos do artigo 20, § 1o, da Consti-
tuição Federal;

IV - receitas próprias do Estado oriundas da arrecadação 
dos impostos a que se referem os artigos 155 e 157, combinado 
com o § 4º do artigo 167, da Constituição Federal, quando o 
beneficiário da garantia ou contragarantia for a União.

Artigo 4º - O negócio jurídico de cessão ou constituição 
de garantia celebrado pelo Estado deverá atender às condi-
ções usualmente praticadas pela instituição financeira credora, 
podendo prever, entre outras, as seguintes disposições:

I - caráter irrevogável e irretratável;
II - cessão dos direitos e créditos a título “pro solvendo”, 

ficando a quitação condicionada ao efetivo recebimento dos 
valores cedidos pelo credor;

III - sub-rogação automática da vinculação em garantia ou 
da cessão sobre os direitos e créditos que venham a substituir 
os impostos previstos no artigo 159, inciso I, alínea “a”, e inciso 
II, da Constituição Federal, no caso de sua extinção, assim como 
em relação aos novos fundos que sejam criados em substituição;

IV - outorga de poderes ao credor para cobrar e receber 
diretamente da União ou do banco centralizador que faça as 
vezes de seu agente financeiro os direitos e créditos dados em 
garantia, até o montante necessário ao pagamento integral das 
parcelas da dívida vencidas e não pagas, incluindo os respecti-
vos acessórios, no caso de inadimplemento do Estado;

V - outorga de poderes ao credor para cobrar e receber dire-
tamente da União ou do banco centralizador que faça as vezes 

de seu agente financeiro os direitos e créditos que tenham sido 
objeto de cessão, na data de vencimento das parcelas da dívida 
de responsabilidade do Estado, até o limite do valor devido, 
incluindo os respectivos acessórios.

Artigo 5º - Os recursos provenientes da operação de crédito 
serão consignados como receita no orçamento do Estado, fican-
do a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 
autorizada a adotar as providências que se façam necessárias.

Parágrafo único - Fica o Poder Executivo autorizado a, por 
meio de decreto, abrir créditos suplementares ou especiais, na 
forma dos artigos 42 e 43, § 1º, inciso IV, da Lei federal nº 4.320, 
de 17 de março de 1964.

Artigo 6º - Os orçamentos do Estado consignarão, anual-
mente, os recursos necessários ao atendimento das despesas 
relativas à amortização, juros e demais encargos decorrentes das 
operações de crédito autorizadas por esta lei.

Artigo 7º - Fica o Poder Executivo autorizado, na forma 
prevista no § 2º do artigo 6º da Lei federal nº 11.079, de 30 
de dezembro de 2004, a aportar recursos em favor do parceiro 
privado, com destinação específica à construção ou aquisição 
de bens reversíveis que comporão a infraestrutura vinculada ao 
“Projeto Tamoios” mencionado no artigo 1º desta lei, na forma 
do que dispuserem o Edital, a proposta vencedora, o contrato de 
concessão e a Lei Orçamentária Anual.

Artigo 8º - A remuneração global destinada ao parceiro 
privado responsável pela execução e operação do projeto men-
cionado no inciso II do artigo 1º desta lei, proveniente do Poder 
Público, a título de contraprestação pecuniária e/ou aporte, 
em decorrência de contratação sob a modalidade concessão 
patrocinada, poderá ultrapassar 70% (setenta por cento) da 
totalidade de remuneração por este auferida, conforme o dis-
posto no § 3º do artigo 10 da Lei federal nº 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004.

Artigo 9º - O inciso I do artigo 1º da Lei nº 15.427, de 22 de 
maio de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º - .......................................................
I - “Projeto Melhoria Logística e de Mobilidade Urbana 

entre Santos e Guarujá”, a cargo da Secretaria de Logística e 
Transportes, órgão responsável pela execução do projeto, por 
meio da DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S.A., até o valor 
de R$ 2.327.000.000,00 (dois bilhões, trezentos e vinte e sete 
milhões de reais);” (NR).

Artigo 10 - O § 1º do artigo 4º da Lei nº 14.987, de 17 de 
abril de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 4º - ......................................................
§ 1º - Para obter as garantias da União com vistas às con-

tratações de operações de crédito de que trata esta lei, fica o 
Poder Executivo autorizado a prestar contragarantias ao Tesouro 
Nacional.” (NR).

Artigo 11 - Fica acrescentado na Lei nº 14.987, de 17 de 
abril de 2013, o § 3º ao artigo 1º, com a seguinte redação:

“Artigo 1º - ...................................................
................................................................
§ 3º - As operações de crédito autorizadas por esta lei 

poderão ser contratadas para pagamento em moeda nacional, 
embora sujeitando-se à variação cambial, conforme previsto na 
Resolução CMN nº 3.844, de 23 de março de 2010.”

Artigo 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de outubro de 2014.
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de 

outubro de 2014.

 Decretos

 DECRETO Nº 60.870, 
DE 30 DE OUTUBRO DE 2014

Fixa a distribuição do efetivo da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O efetivo da Polícia Militar do Estado de São 

Paulo fica distribuído na conformidade do Quadro de Organiza-
ção (QO) constante do Anexo, que integra este decreto.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogado o artigo 35 do Decreto nº 60.175, 
de 25 de fevereiro de 2014.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de outubro de 2014
GERALDO ALCKMIN
Fernando Grella Vieira
Secretário da Segurança Pública
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de outubro de 2014.

ANEXO 
 a que se refere o artigo 1º do  

Decreto nº 60.870, de 30 de outubro de 2014 

QUADRO DE ORGANIZAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR (QO) 

QUADROS 
OFICIAIS PRAÇAS 

TOTAL QOPM OUTROS 
QOS SOMA

Especiais QPPM 
SOMA

GRUPO DE 
ÓRGÃOS Cel TCel Maj Cap Ten Cel TCel Maj Cap Ten Asp Of Al Of Sten/Sgt Cb/Sd 

Polícia

Órgãos 
de
Direção
e de 
Apoio e 
Assesso
ria
Policial-
Militar

21  52  101  290  207  0  1  5  51 155 282 1165  0  820  1517  3075  5412  6577

Órgãos 
de
Execução 
e
Especiais 
de
Execução

32  157  337  1009  1676  0  0  0  56 233 178 3678  0  0  9794  63359 73153 76831 

Bombeiros 

Órgãos 
de
Apoio

1  2  3  10  10  0  0  0  2  13 2  43  0  0  74  172  246  289

Órgãos 
de
Execução 

5  28  41  130  246  0  0  0  7  73 11  541  0  0  2131  7070  9201  9742

Casa Militar do 
Gabinete do 
Governador 

1  4  7  25  10  0  0  0  1  2  4  54  0  0  88  219  307  361

TOTAL GERAL 60  243  489  1464  2149  0  1  5  117 476 477 5481  0  820  13604  73895 88319 93800 

Obs.: O Quadro de Oficiais de Saúde (QOS) está integrado por: 1 Cel; 6 Ten Cel; 31 Maj; 103 Cap e 336 1º Ten. 

 DECRETO Nº 60.871, DE 30 DE OUTUBRO DE 2014

Suspende, no corrente exercício, a aplicação do disposto no artigo 5º do Decreto nº 25.013, de 16 de abril de 1986, para 
os integrantes das carreiras policiais civis em exercício na Secretaria da Segurança Pública

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
Decreta:
Artigo 1º - Fica suspensa, no corrente exercício, a aplicação do disposto no artigo 5º do Decreto nº 25.013, de 16 de abril de 

1986, para os integrantes das carreiras policiais civis em exercício na Secretaria da Segurança Pública.
Artigo 2º - As férias que vierem a ser indeferidas em decorrência da aplicação do disposto no artigo 1º deste decreto serão 

gozadas na seguinte conformidade:
I - se o policial civil já tiver usufruído parte das férias correspondentes ao exercício de 2014, o restante será gozado em 2015;
II - na hipótese contrária, pelo menos 50% (cinquenta por cento) serão gozadas no exercício de 2015, devendo o eventual saldo 

ser usufruído em 2016.
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 30 de outubro de 2014
GERALDO ALCKMIN
Fernando Grella Vieira
Secretário da Segurança Pública
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de outubro de 2014.

 DECRETO Nº 60.872, DE 30 DE OUTUBRO DE 2014

Transfere os cargos que especifica e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 54 e 55 da 
Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam transferidos os cargos providos constantes do Anexo I que faz parte integrante deste decreto.
Artigo 2º - Ficam transferidos os cargos vagos constantes do Anexo II que faz parte integrante deste decreto.
Artigo 3º - Ficam os Secretários de Estado autorizados a procederem, mediante apostila, à retificação dos seguintes elementos 

informativos constantes dos Anexos I e II, a que se referem os artigos anteriores:
I – nome do servidor;
II – dados da cédula de identidade;
III – situação do cargo no que se refere ao provimento e vacância, mesmo que em decorrência de alterações ocorridas.
Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação deste decreto correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento 

vigente.
Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 30 de outubro de 2014
GERALDO ALCKMIN
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
David Everson Uip
Secretário da Saúde
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Rogerio Hamam
Secretário de Desenvolvimento Social
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de outubro de 2014.
ANEXO I
a que se refere o artigo 1º do
Decreto nº 60.872, de 30 de outubro de 2014

CARGO REF. E.V. SQC OCUPANTE R.G. DO PARA
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III ELISANGELA VIEIRA COBRA 32.109.764-6 QSE QSF
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III ELISANGELA ROCHA DA SILVA 33.548.249-1 QSE QSF
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III GABRIEL DA SILVA SANTOS ROSA 29.762.819-7 QSS QSF
ENFERMEIRO 1 N.U. SQC-III NIGIANA MARIA BARROS MARCELO 33.914.537-7 QSAP QSS
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